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Dedicatória

A Mirela, Gegeo e Tetê, 
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Deus, o Eu Sou, sempre.





Nota do Autor

A presente obra nasce de um percurso intelectual e prático de 
mais de duas décadas dedicadas ao Direito Ambiental, ao Direito 

Urbanístico e ao Direito Administrativo. É uma síntese – e também uma 
provocação – sobre o licenciamento ambiental brasileiro: seus alicer-
ces constitucionais, suas patologias sistêmicas, sua crise de identidade 
e as perspectivas abertas pela Lei Geral de Licenciamento Ambiental 
(Lei nº 15.190/2025).

O licenciamento ambiental é, ao mesmo tempo, o mais sofisti-
cado e o mais disfuncional dos instrumentos da Política Nacional do 
Meio Ambiente. Sofisticado porque pressupõe a integração do Direito 
Administrativo com as ciências naturais, a economia, o planejamento 
territorial e a participação social. Disfuncional porque, por décadas, ope-
rou à margem da Constituição, fundado em resoluções do Conama de 
constitucionalidade duvidosa, produzindo um labirinto normativo com 
mais de 27 mil normas conflitantes. Como desenvolvido nesta obra – em 
especial no artigo ‘Morte ou Ressurreição do Licenciamento Ambiental?’ 
(FDUA, nº 142, 2025) –, a ressurreição do licenciamento é possível e ne-
cessária. Ela já começou.

Esta obra não é um manifesto antiambiental. É, ao contrário, uma 
defesa da sustentabilidade real – aquela que integra as dimensões so-
cial, econômica e ecológica do art. 225 e dos arts. 1º a 3º da Constituição 
Federal. Como afirma Édis Milaré, ‘não há proteção ambiental efetiva 
sem instrumentos administrativos eficientes, proporcionais e compatí-
veis com a realidade social e econômica’. Um sistema de licenciamento 
eficiente, previsível e proporcional é, antes de tudo, um sistema ambien-
talmente mais eficaz.
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A edição final consolidada de 2026 incorpora dois novos capítulos 
especiais: o Guia Prático Passo a Passo (Parte IX) e o Capítulo Sistemático 
de Competências (Parte X), além de enriquecer cada capítulo com a seção 
‘Diálogo Doutrinário’, confrontando as teses do autor com as contribui-
ções de Eduardo Fortunato Bim e Édis Milaré – os três pilares doutriná-
rios do licenciamento ambiental brasileiro contemporâneo. As citações 
complementares por capítulo foram integradas para conferir maior ro-
bustez acadêmica e referência doutrinária a cada argumento.

Salvador, janeiro de 2026

Georges Louis Hage Humbert
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